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III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do

prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade

económica, financeira e técnica mínima exigida

a) Natureza e classificação das habilitações constantes no alvará de empreiteiros

de obras: para ser admitido ao concurso é necessário possuir alvará de empreitei-

ros de obras emitido pelo IMOPPI, de acordo com o disposto no Decreto-Lei

n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, com as seguintes características: empreiteiro geral de

obras de urbanização, na 6.ª subcategoria da 2.ª categoria, na classe correspondente

ao valor da proposta; a 1.ª subcategoria da 2.ª categoria e a 2.ª subcategoria da

5.ª categoria, na classe correspondente à parte dos trabalhos a que respeite(m), caso

o concorrente não recorra à faculdade conferida no n.º 6.3 do programa de con-

curso.

b) Comprovação documental de idoneidade, experiência e capacidade técnica e

económica para execução dos trabalhos: comprovados documentalmente de acordo

com o previsto no programa de concurso e caderno de encargos.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos

De acordo com o programa de concurso público.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos

exigidos

De acordo com o programa de concurso público.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos

De acordo com o programa de concurso público.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 — Preço — 60%;

2 — Qualidade técnica da proposta — 40%;

2.1 — Memória descritiva e justificativa — 20%;

2.2 — Pessoal e equipamento afecto à obra — 10%;

2.3 — Qualidade dos materiais a incorporar em obra — 10%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 11 /05 /2007
Custo: 400 euros em papel, 25 euros em suporte informático, IVA

incluído. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento:

Em cheque ou numerário.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

11 /05 /2007
Hora: 14 horas e 30 minutos.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-

didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

67  dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas

Apenas poderão intervir os legais representantes de cada concorrente, os quais

terão de fazer prova documental dessa qualidade.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 14 /05 /2007
Hora: 10 horas. Local: Auditório do Museu Municipal.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA

FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £        SIM    ¢
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

CCDR-N; ON — Operação Norte — Eixo 1.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

Tipo de empreitada, nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de

Março: série de preços.

O prazo de validade das propostas, de acordo com o n.º 1 artigo 104.º do Decre-

to-Lei n.º 59/99, de 2 Março, será de 66 dias a contar do acto público do con-

curso.

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades

Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,

de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22

de Junho.

3 de Abril de 2007. — O Presidente do Conselho de Administra-

ção, António Alberto de Castro Fernandes. 2611003850

ENTIDADES PARTICULARES

ASSOCIAÇÃO DOS PORTOS DE PORTUGAL

ANÚNCIO DE CONCURSO — SECTORES ESPECIAIS

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO

Designação oficial:

Associação dos Portos de Portugal.

Endereço postal:

Edifício Vasco da Gama, Rua do General Gomes de Araújo, bloco C, piso 1.

Localidade:

Lisboa.

Código postal:

1350-352.

País:

Portugal.

Pontos de contacto:

À atenção de:

APP — Associação dos Portos de Portugal.

Telefone:

213962035.

Fax:

213962050.

Correio electrónico:

geral@portosdeportugal.pt

Endereços internet:

Endereço geral da entidade adjudicante:

www.portosdeportugal.pt

Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço:

Ver «pontos de contacto».

O caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos

relativos a um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser obtidos no seguinte

endereço:

Ver «pontos de contacto».

As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte

endereço:

Ver «pontos de contacto».

I.2) PRINCIPAIS ACTIVIDADES DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Actividades portuárias.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante:

Desenvolvimento e «upgrade» das aplicações informáticas de gestão portuária

de todos os portos nacionais (evolução da plataforma PCOM).

II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-

cimentos ou da prestação de serviços:

c) Serviços:

Categoria de serviço n.º 7.

Principal local de execução: sede da APP e instalações das suas associadas.

Código NUTS: PT 171.

II.1.3) O anúncio implica:

Um contrato público.

II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:

Desenvolvimento e «upgrade» das aplicações informáticas de gestão portu-

ária da APDL (Administração do Portos do Douro e Leixões), da APL (Ad-

ministração do Porto de Lisboa) e da APS (Administração do Porto de

Sines), em evolução da plataforma PCOM, contemplando a implementação

dos resultados da reengenharia de processos desenvolvida na 1.ª fase do

projecto PIPe.

II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):

Objecto principal.

Vocabulário principal: 72.20.00.00.
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Objectos complementares.

Vocabulário principal: 72.21.10.00.

Vocabulário principal: 72.22.00.00.

Vocabulário principal: 72.23.00.00.

Vocabulário principal: 72.24.00.00.

II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos

(ACP)?

Não.

II.1.8) Divisão em lotes:

Não.

II.1.9) São aceites variantes:

Não.

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO

II.2.1) Quantidade ou extensão total:

O contrato é por preço global.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO

Período em meses: 6 (a contar da data de adjudicação).

SECÇÃO III: INFORMAÇÃO DE CARÁCTER JURÍDICO,

ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas:

Não é exigida caução para a apresentação das propostas. Ao adjudicatário será

exigida uma caução de 5% do valor total da proposta, com exclusão do IVA,

válida até à conclusão dos serviços.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam:

As fontes de financiamento são: fundos comunitários e APP.

III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores econó-

micos adjudicatário:

É permitida a apresentação de propostas por um agrupamento de concorrentes,

o qual deverá assumir a forma jurídica de consórcio externo, em regime de

responsabilidade solidária, quando lhe for adjudicado o contrato.

III.1.4) Existem outras condições especiais a que está sujeita a execução do

contrato:

Não.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos

em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-

tos:

Serão admitidos a concurso os concorrentes que se encontrarem nos termos do

exigido nos pontos n.
os

 5.1, 5.2 e 16 do programa de concurso, para efeitos da

sua avaliação da capacidade económica, financeira e técnica mínima, e do ponto

n.º 11 do programa de concurso no que diz respeito à sua situação jurídica.

III.2.2) Capacidade económica e financeira:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-

tos:

Esta avaliação será efectuada tendo por base o volume de negócios e a verifica-

ção do indicador de autonomia financeira, dos três últimos exercícios económi-

cos (2004, 2005 e 2006), nos termos do ponto 5.1 do programa de concurso,

para os quais é exigida a apresentação de cópia autenticada das respectivas

declarações anuais — anexo A. No caso do exercício de 2006, se este do-

cumento não estiver ainda disponível, deverá ser apresentado, relativamente à

empresa concorrente ou ao líder do agrupamento de empresas, balancete relati-

vo a 31 de Dezembro de 2006.

III.2.3) Capacidade técnica:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-

tos:

A capacidade técnica do concorrente é determinada em função da avaliação do

seu currículo na actividade e dos seus meios humanos a afectar, nos termos do

ponto 5.2 do programa de concurso.

III.2.4) Contratos reservados:

Não.

III.3) CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DOS CONTRATOS DE SERVIÇOS

III.3.1) A execução dos serviços está reservada a uma profissão específica:

Não.

III.3.2) As pessoas colectivas devem indicar os nomes e habilitações profissio-

nais do pessoal responsável pela execução do serviço:

Sim.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO

IV.1.1) Tipo de processo:

Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

IV.2.1) Critérios de adjudicação:

Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:

Os critérios enunciados no caderno de encargos, no convite à apresentação de

propostas ou para participar na negociação.

IV.2.2) Proceder-se-á a leilão electrónico:

Não.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.2) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto:

Não.

IV.3.3) Condições para a obtenção do caderno de encargos e documentos com-

plementares:

Documentos a título oneroso:

Sim.

Em caso afirmativo, indicar preço: 1000.

Divisa: euro.

Condições e modo de pagamento:

A pagar em dinheiro ou cheque passado a favor da APP — Associação dos

Portos de Portugal, acrescido de portes de correio, em caso de envio por esta

via.

IV.3.4) Prazos de recepção das propostas e pedidos de participação:

Data: 03/05/2007.

Hora: 17.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-

dos de participação:

PT.

IV.3.6) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a

sua proposta:

Período em dias: 90 (a contar da data limite para recepção das propostas).

IV.3.7) Condições de abertura das propostas:

Data: 04/05/2007.

Hora: 9.30.

Lugar: endereço indicado em I.1.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.1) TRATA-SE DE UM CONTRATO DE CARÁCTER PERIÓDICO

Não.

VI.2) CONTRATO RELACIONADO COM UM PROJECTO E/OU PROGRAMA

FINANCIADO POR FUNDOS COMUNITÁRIOS

Sim.

Em caso afirmativo, fazer referência aos projectos e/ou programas:

Linha Orçamental das Redes Transeuropeias de Transporte (RTE-T).

VI.4) PROCESSOS DE RECURSO

VI.4.1) Organismo encarregado dos processos de recurso:

Designação oficial:

Associação dos Portos de Portugal.

Endereço postal:

Edifício Vasco da Gama, Rua do General Gomes de Araújo, bloco C, piso 1.

Localidade:

Lisboa

Código postal:

1350-352.

País:

Portugal.

Telefone:

213962035.

Fax:

213962050.

Correio electrónico:

geral@portosdeportugal.pt

Endereço internet:

www.portosdeportugal.pt

VI.4.2) Interposição de recursos:

Informação precisa sobre os prazos para a interposição de recursos:

Os decorrentes da legislação aplicável.

VI.4.3) Serviços junto do qual se pode obter mais informação sobre a apresen-

tação de recursos:

Designação oficial:

Associação dos Portos de Portugal.

Endereço postal:

Edifício Vasco da Gama, Rua do General Gomes de Araújo, bloco C, piso 1.

Localidade:

Lisboa.

Código postal:

1350-352.

País:

Portugal.

Telefone:

213962035.

Fax:

213962050.

Correio electrónico:

geral@portosdeportugal.pt

Endereço internet:

www.portosdeportugal.pt

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 12/03/2007.

30 de Março de 2007. — A Presidente da Associação dos Portos

de Portugal, Lídia Sequeira. 2611003788

ANÚNCIO DE CONCURSO — SECTORES ESPECIAIS

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO

Designação oficial:

Associação dos Portos de Portugal.




